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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES

E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 39/2006
de 12 de Janeiro

Tendo em consideração o que dispõem os Estatutos
do ICP — ANACOM, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 309/2001, de 7 de Dezembro, na parte aplicável,
bem como a orientação concreta definida na Portaria
n.o 1534-A/2002, de 23 de Dezembro, e tendo em conta
os resultados líquidos respeitantes ao exercício de 2004,
no montante de E 21 210 783, e ponderada a necessi-
dade de manter no balanço da Autoridade os recursos
financeiros adequados para fazer face à constituição do
seu capital estatutário:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, o seguinte:

Único
Aplicação dos resultados de 2004

1 — Os resultados líquidos do exercício de 2004 do
ICP — Autoridade Nacional de Comunicações, abrevia-
damente ICP — ANACOM, têm as seguintes aplica-
ções:

a) 85%, no montante de E 18 029 166, constituem
receita geral do Estado, devendo o respectivo
montante ser depositado nos cofres do Tesouro
até 31 de Dezembro de 2005;

b) 15%, no montante de E 3 181 617, deverão ser
transferidos para a rubrica «Reservas espe-
ciais — Investimento».

2 — É aprovada a alteração do orçamento do
ICP — ANACOM na rubrica de despesa, pelo valor
referido na alínea a) do número anterior, sem neces-
sidade da adopção de qualquer outro procedimento.

Em 29 de Dezembro de 2005.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — Pelo Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, Paulo Jorge Oliveira
Ribeiro de Campos, Secretário de Estado Adjunto, das
Obras Públicas e das Comunicações.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 40/2006
de 12 de Janeiro

A Portaria n.o 1448/2001, de 22 de Dezembro, esta-
beleceu transitoriamente as regras de determinação do
vencimento de exercício dos conservadores, notários e
oficiais dos registos e do notariado. A sua vigência, ini-
cialmente limitada ao ano de 2002, tem vindo a ser
sucessivamente prorrogada, em virtude da ausência de
desenvolvimento de um modelo retributivo moderno,
capaz de responder, de forma eficaz, às necessidades
do sector.

Reconhece-se a necessidade de proceder a uma revi-
são profunda do modelo retributivo, a qual deve ser
efectuada em conjugação com a modernização dos esta-
tutos profissionais, designadamente mediante a intro-
dução de critérios transparentes de avaliação de desem-
penho. Esta afigura-se como a via mais indicada para
garantir que o factor remuneratório sirva de incentivo
à produtividade.

O XVII Governo Constitucional entendeu, todavia,
que era aconselhável aguardar por uma estabilização
do sector dos registos e do notariado antes de proceder
às referidas alterações no modelo retributivo, uma vez
que não se encontra concluído o processo de privati-
zação do notariado iniciado pelo XV Governo Cons-
titucional, o qual envolve uma muito relevante trans-
ferência de notários e funcionários do notariado para
as conservatórias.

Ora, as razões que presidiram à prorrogação, até 31
de Dezembro de 2005, dos critérios de determinação
da participação emolumentar continuam a verificar-se,
pelo que se afigura apropriado alargar, até 31 de Dezem-
bro de 2006, o prazo de vigência das regras de deter-
minação do vencimento de exercício dos conservadores,
notários e oficiais dos registos e do notariado fixadas
para o ano de 2002 e sucessivamente renovadas até 31
de Dezembro de 2005.

O Governo opta por estabelecer um prazo relativa-
mente amplo, com o objectivo de evitar o recurso às
sucessivas prorrogações que se têm verificado neste
regime. No entanto, esta determinação não significa,
necessariamente, a efectiva manutenção destas regras
até 31 de Dezembro de 2006, uma vez que, tratando-se
de um regime assumidamente precário, o Governo pre-
tende proceder à sua alteração logo que estejam reu-
nidas as condições para esse efeito.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do disposto no n.o 6 do artigo 54.o e no n.o 2 do arti-
go 61.o, ambos do Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de
Dezembro, e tendo presente o estatuído no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março, o seguinte:

1.o

As regras sobre a determinação do vencimento de
exercício dos conservadores, notários e oficiais dos regis-
tos e do notariado fixadas transitoriamente para o ano
de 2002 pela Portaria n.o 1448/2001, de 22 de Dezembro,
mantidas em vigor para o ano de 2003 pela Portaria
n.o 110/2003, de 29 de Janeiro, para o ano de 2004
pelas Portarias n.os 110/2004 e 768-A/2004, de 29 de
Janeiro e de 30 de Junho, respectivamente, e para o
ano de 2005 pelas Portarias n.os 52/2005, de 20 de
Janeiro, e 496/2005, de 31 de Maio, vigoram até ao
dia 31 de Dezembro de 2006.

2.o

O disposto no n.o 6.o da Portaria n.o 1448/2001, de
22 de Dezembro, aplica-se aos conservadores, notários
e oficiais dos registos e do notariado dos serviços que
entraram em funcionamento entre 1 de Janeiro e 31
de Outubro de 2001, à excepção daqueles cuja receita
mensal ilíquida gerada nesse período foi superior à que
lhes estaria garantida por efeito da aplicação do disposto
naquele número.
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3.o

Para efeitos de determinação do vencimento de exer-
cício dos oficiais destacados entre 1 de Janeiro e 31
de Outubro de 2001, deve ser deduzido ao total dos
vencimentos de categoria que concorram para o apu-
ramento da parte proporcional a que cada oficial tem
direito o valor do vencimento desse funcionário cor-
respondente ao período do destacamento.

4.o

As participações emolumentares, calculadas de
acordo com as regras previstas nos números anteriores,
são actualizadas de acordo com a taxa que vier a ser
fixada para o índice 100 da escala indiciária do regime
geral.

5.o

A presente portaria produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 2006.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 20 de
Dezembro de 2005.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 41/2006
de 12 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23 de Janeiro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, prevê, no seu
artigo 10.o, que as entidades obrigadas a constituir reser-
vas de petróleo possam ser autorizadas, por motivos
de força maior, a substituir total ou parcialmente essa
obrigação de manutenção de reservas próprias pelo
pagamento à EGREP, Entidade Gestora das Reservas
Estratégicas de Produtos de Petróleo, E. P. E., do mon-
tante correspondente.

Ao abrigo dessa disposição, a PETROIBÉ-
RICA — Sociedade de Petróleos Ibero Latinos, S. A.,
requereu tal autorização, invocando a falta de capa-
cidade de armazenagem própria, em território nacional,
estando a desenvolver diligências para dispor de arma-
zenagem para o efeito.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 10/2001, de 23 de Janeiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da
Inovação, o seguinte:

1.o É autorizada a PETROIBÉRICA — Sociedade de
Petróleos Ibero Latinos, S. A., a efectuar a totalidade
das reservas de petróleo a que se encontra obrigada
na EGREP, Entidade Gestora das Reservas Estratégicas
de Produtos de Petróleo, E. P. E., mediante pagamento
do montante correspondente, por ter sido reconhecida
a falta de capacidade de armazenagem em território
nacional.

2.o A autorização a que respeita o número anterior
é concedida pelo prazo de 12 meses, prorrogável por
igual período, por despacho do director-geral de Geo-
logia e Energia, mediante pedido da PETROIBÉ-

RICA — Sociedade de Petróleos Ibero Latinos, S. A.,
a apresentar com a antecedência de dois meses, desde
que a empresa demonstre ter desenvolvido diligências
que devam proporcionar, até final dessa prorrogação,
capacidade para constituição de reservas adequadas ao
seu negócio.

Pelo Ministro da Economia e da Inovação, António
José de Castro Guerra, Secretário de Estado Adjunto,
da Indústria e da Inovação, em 13 de Dezembro de
2005.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 42/2006
de 12 de Janeiro

A Portaria n.o 1202/2004, de 17 de Setembro, que
estabelece as regras nacionais complementares relativas
à aplicação do regime de pagamento único, instituído
pelo Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do Conselho,
de 29 de Setembro, com normas de execução estabe-
lecidas nos Regulamentos (CE) n.os 795/2004 e 796/2004,
ambos da Comissão, de 21 de Abril, constitui o principal
instrumento legislativo da operacionalização deste
regime em Portugal.

A necessidade de integrar os sectores do azeite,
tabaco e algodão no regime de pagamento único a partir
de 2006, nos termos do Despacho Normativo n.o 41/2005,
de 12 de Agosto, veio tornar indispensável a sua
alteração.

As disposições agora introduzidas continuam a pros-
seguir o objectivo de utilizar toda a flexibilidade regu-
lamentar para, no quadro da salvaguarda do rendimento
dos agricultores, potenciar a reconversão da agricultura
nacional e a sua orientação para o mercado.

Assim:
Ao abrigo do disposto no Regulamento (CE)

n.o 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, e nos
Regulamentos (CE) n.os 795/2004 e 796/2004, ambos
da Comissão, de 21 de Abril, manda o Governo, pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, o seguinte:

1.o

O n.o 2.o, o n.o 1 do n.o 4.o, o n.o 4.o-A, o n.o 2
do n.o 6.o, o n.o 8.o, os n.os 3, 4 e 6 do n.o 10.o, o
n.o 12.o, o n.o 13.o e o n.o 18.o da Portaria n.o 1202/2004,
de 17 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pelas
Portarias n.os 206/2005 e 616/2005, respectivamente de
22 de Fevereiro e de 27 de Julho, passam a ter a seguinte
redacção:

«2.o

[. . .]

Para efeitos de aplicação do presente diploma, e para
além das definições constantes dos Regulamentos (CE)
n.os 1782/2003, 795/2004 e 796/2004, entende-se por:

a) ‘Período de referência’ o período relativo às
declarações dos pedidos de ajudas ‘Superfícies’
e ‘Animais’ apresentados nos anos 2000, 2001
e 2002 e, no caso do sector do azeite, o período
relativo às declarações dos pedidos de ajudas
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‘À produção de azeite’ apresentados nos anos
2000, 2001, 2002 e 2003;

b) ‘Montante de referência’ a média trienal, ou qua-
drienal no caso do azeite, dos montantes totais
dos pagamentos relativos aos anos do período
de referência concedidos a um agricultor a título
dos regimes de apoio referidos no anexo VI do
Regulamento (CE) n.o 1782/2003, calculados
segundo os critérios constantes do anexo VII do
mesmo regulamento e nas percentagens de inte-
gração no regime de pagamento único e de reten-
ção, estabelecidas nos termos do Despacho Nor-
mativo n.o 32/2004, de 20 de Julho, e do Des-
pacho Normativo n.o 41/2005, de 12 de Agosto,
para alguns daqueles pagamentos, sem prejuízo
das derrogações previstas no Regulamento (CE)
n.o 1782/2003;

c) ‘Número de hectares de referência’ o número
de hectares que resulta da média trienal dos
hectares que foram determinados no período
de referência, incluindo as superfícies forragei-
ras, e, no caso do azeite, os que resultam dos
hectares determinados no período de referência,
de acordo com o anexo XXIV do Regulamento
(CE) n.o 1973/2004;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) ‘Herança antecipada de direitos definitivos’ a

transmissão total ou parcial da titularidade dos
direitos definitivos, nomeadamente através de
doação a herdeiro legitimário ou partilha em
vida;

i) ‘Parcela de olival’ a superfície agrícola com oli-
veiras segundo as definições constantes do anexo
XXIV do Regulamento (CE) n.o 1973/2004, de
29 de Outubro.

4.o

[. . .]

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 8.o do Regu-
lamento (CE) n.o 796/2004, e sem prejuízo da elegi-
bilidade das parcelas de olival, as parcelas agrícolas com
povoamentos dispersos de árvores são elegíveis a título
do regime de pagamento único relativamente às seguin-
tes áreas e nas condições a seguir enunciadas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4.o-A

[. . .]

1 — Em aplicação do n.o 3 do artigo 44.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1782/2003 e do 1.o parágrafo do n.o 2
do artigo 24.o do Regulamento (CE) n.o 795/2004, o
período de 10 meses durante o qual as superfícies can-

didatas ao pagamento único devem estar à disposição
do agricultor pode iniciar-se entre o dia 1 de Dezembro
do ano civil anterior ao ano de apresentação do pedido
único e o dia 30 de Abril de cada ano civil.

2 — Fica dependente da escolha do agricultor a fixa-
ção da data de início do período de 10 meses durante
o qual as superfícies candidatas ao pagamento único
ficam à sua disposição, devendo, no entanto, ser obri-
gatoriamente estabelecida dentro do período referido
no número anterior.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)
6 — Durante o período de 10 meses referido no n.o 1,

e de acordo com o estabelecido na alínea b) do artigo 51o

do Regulamento (CE) n.o 1782/2003, os agricultores
podem cultivar culturas intercalares entre 1 de Março
e 31 de Maio de cada ano civil.

7 — (Anterior n.o 5.)

6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os agricultores que pretendam receber direitos

provenientes da Reserva Nacional devem enquadrar-se
numa ou várias das situações elegíveis referidas no
n.o 11.o deste diploma e devem, para tal, apresentar
os respectivos pedidos de atribuição de direitos junto
das respectivas direcções regionais do IFADAP/INGA
até ao dia 10 de Fevereiro de cada ano.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8.o

[. . .]

Aos agricultores a quem tenham sido estabelecidos
hectares ou montantes de referência a título dos regimes
de apoio ao sector do tabaco, algodão e azeite ou que
tenham apresentado um pedido de atribuição, rectifi-
cação ou de ajustamento de direitos nos termos do pre-
sente diploma, são estabelecidos direitos definitivos
desde que preencham as condições de acesso referidas
no n.o 3.o do presente diploma.

10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — São consideradas para efeitos do disposto no n.o 5

do artigo 40.o do Regulamento (CE) n.o 1782/2003, sem-
pre que os compromissos assumidos já tenham termi-
nado e tenham abrangido os anos civis de 2000, 2001
ou 2002 e, no caso do olival, as campanhas de comer-
cialização de 1999-2000, 2000-2001, 2001-2002 e
2002-2003, as seguintes situações:

a) [Anterior alínea b).]
b) [Anterior alínea c).]
c) No caso do olival, explorações que foram abran-

gidas pela medida ‘Agricultura biológica’, ao
abrigo da Portaria n.o 475/2001, de 10 de Maio,
e sempre que os compromissos assumidos
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tenham originado reduções na produção de
azeitona que conduziram a uma média da ajuda
ao azeite no período de referência inferior à
média da ajuda recebida nas três campanhas
de comercialização anteriores ao início desses
compromissos.

4 — Para efeitos de aplicação da alínea b) do número
anterior, o encabeçamento imposto por cada uma das
medidas naquela mencionadas deve ter implicado uma
redução do encabeçamento na exploração e esse facto
conduzido a uma redução dos montantes de pagamentos
directos abrangidos pelo regime de pagamento único,
recebidos durante o período de referência, face ao ano
anterior ao início desses compromissos.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Em aplicação do n.o 2 do artigo 37.o do Regu-

lamento (CE) n.o 1782/2003, os agricultores que, durante
o período de referência, iniciaram a actividade agrícola
nos termos da alínea k) do artigo 2.o do Regulamento
(CE) n.o 795/2004 devem apresentar, dentro dos prazos
e nos termos estabelecidos no n.o 1 do n.o 6.o, um pedido
de rectificação, acompanhado de uma declaração de
compromisso relativa ao início de actividade no ano 2001
ou 2002, ou, no caso do azeite, relativamente às cam-
panhas de comercialização de 2000-2001, 2001-2002 e
2002-2003.

12.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os agricultores que se encontrem nas condições

previstas no artigo 21.o do Regulamento (CE)
n.o 795/2004, cuja plantação de olival esteja concluída,
devem apresentar:

a) No caso de plantações realizadas entre 1 de
Janeiro de 1996 e 30 de Abril de 1998, decla-
ração de cultura;

b) No caso de plantações realizadas entre 1 de
Maio de 1998 e 31 de Outubro de 2000, decla-
ração de cultura acompanhada da respectiva
declaração prévia de intenção de plantar
(DPIP), caso exista;

c) No caso de plantações realizadas entre 1 de
Novembro de 2000 e 31 de Outubro de 2005,
declaração de cultura acompanhada da respec-
tiva DPIP;

d) No caso de plantações realizadas a partir de
1 de Novembro de 2005, DPIP e comprovativo
de plantação emitido pela respectiva direcção
regional de agricultura.

4 — Os agricultores que se encontrem nas situações
previstas no artigo 21.o do Regulamento (CE)
n.o 795/2004 e que até 15 de Maio de 2004 tenham rea-
lizado investimentos em aquisição de quotas de tabaco
por transferência definitiva, cedência definitiva ou com-
pra ficam dispensados da apresentação dos respectivos
documentos comprovativos.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — Os agricultores que tenham comprado antes de

15 de Maio de 2004 uma exploração ou parte de uma
exploração arrendada e que se encontrem nas condições
previstas no n.o 2 do artigo 22.o do Regulamento (CE)

n.o 795/2004 devem apresentar certidão de registo pre-
dial e do contrato de arrendamento que demonstre a
sua vigência durante o período de referência e o res-
pectivo termo até à data referida no n.o 2 do n.o 6.o
do presente diploma.

7 — (Anterior n.o 5.)
8 — (Anterior n.o 6.)
9 — (Anterior n.o 7.)
10 — (Anterior n.o 8.)
11 — (Anterior n.o 9.)

13.o

[. . .]

1 — Em conformidade com o disposto no artigo 7.o
do Regulamento (CE) n.o 795/2004, os agricultores que
detenham um número de hectares elegíveis inferior ao
número de hectares de referência ou direitos definitivos
que lhes sejam atribuídos nos termos do presente
diploma podem apresentar um pedido de ajustamento
de direitos, acompanhado dos respectivos comprovati-
vos, desde que digam respeito a:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Aos direitos atribuídos nos termos do número
anterior são aplicáveis as regras relativas aos direitos
provenientes da Reserva Nacional, bem como o
artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 795/2004, podendo
os agricultores recorrer a este mecanismo de ajusta-
mento mais de uma vez, até ao limite dos seus hectares
de referência tal como definido no n.o 5 do mesmo
artigo.

18.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os agricultores que pretendam transferir direitos

ao pagamento único devem comunicar a sua intenção,
através de formulário próprio, junto das respectivas
direcções regionais do IFADAP/INGA:

a) De 1 de Fevereiro de 2006 e até seis semanas
antes do final do período de apresentação do
pedido único relativamente ao ano de 2006;

b) Anualmente, a partir de 15 de Outubro e até
seis semanas antes do final do período de apre-
sentação do pedido único.

4 — Caso não seja apresentada qualquer objecção à
transferência por parte do IFADAP/INGA, esta tor-
na-se efectiva seis semanas após a sua comunicação nos
termos do n.o 3.»

2.o

São aditados os n.os 19.o, 20.o e 21.o à Portaria
n.o 1202/2004, de 17 de Setembro, com a seguinte
redacção:

«19.o

Cláusula de ganhos inesperados

Aos agricultores que tenham procedido à transferên-
cia, cedência definitiva ou venda de quota de tabaco,
entre 1 de Maio de 2000 e 15 de Maio de 2004 é feita
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uma retenção de 90% dos montantes, a título do regime
de ajudas ao tabaco, a integrar no pagamento único
correspondentes às quantidades transferidas nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Regulamento
(CE) n.o 795/2004, a qual reverte a favor da Reserva
Nacional.

20.o

Constituição da Reserva Nacional

Para efeitos da constituição da reserva nacional pre-
vista no n.o 1 do artigo 42.o do Regulamento (CE)
n.o 1782/2003 é aplicada uma redução linear de 3%
nos montantes de referência individuais dos agricultores.

21.o

Disposições transitórias

1 — Para efeitos de integração dos sectores do tabaco,
algodão e azeite, o IFADAP/INGA notifica os agricultores
que tenham apresentado pedido de ajudas no período
de referência, a título dos regimes de ajudas mencionados
no anexo VI do Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do mon-
tante de referência e do número de hectares de referência,
assim como a demonstração do cálculo efectuado, até
10 dias a contar da data de publicação da presente
portaria.

2 — Os pedidos de atribuição ou de rectificação de
montantes ou de hectares de referência relativos aos
sectores mencionados no número anterior devem ser
fundamentados e apresentados junto das direcções
regionais do IFADAP/INGA até 10 de Fevereiro de
2006.»

3.o

Revogação

É revogado o n.o 2 do n.o 8.o da Portaria n.o 1202/2004,
de 17 de Setembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 15 de
Dezembro de 2005.

Portaria n.o 43/2006

de 12 de Janeiro

O estado de conservação dos principais recursos de
crustáceos explorados pela frota licenciada para a pesca
de arrasto dirigido a esses recursos, com classe de malha-
gem de 55 mm a 59 mm, tem vindo a ser motivo de
preocupações que levaram à fixação de medidas espe-
cíficas de protecção implementadas, pela primeira vez,
através da Portaria n.o 1124/99, de 29 de Dezembro,
e, posteriormente, ajustadas pelas Portarias
n.os 1557-A/2002, de 30 de Dezembro, e 1142/2004, de
13 de Setembro.

Por outro lado, a nível comunitário, foi adoptado,
para o lagostim, em Dezembro de 2005, um plano de
recuperação para vigorar durante 10 anos, com início
em 2006, dado este recurso ter sido considerado como
«recurso explorado fora de limites biológicos de segu-
rança», necessitando de medidas de protecção especí-
ficas, para além do estabelecimento de limitação anual
de capturas (TAC).

Tendo em conta a implementação das medidas fixadas
no plano de recuperação para o lagostim, considera-se
adequado adaptar as medidas nacionais em vigor.

Assim:
Ao abrigo dos artigos 3.o e 49.o do Decreto Regu-

lamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o No período compreendido entre 1 e 31 de Janeiro
é interdito, na subárea do continente da zona económica
exclusiva:

a) O exercício da pesca às embarcações licenciadas
para arrasto na classe de malhagem de 55 mm
a 59 mm, ainda que, em simultâneo, licenciadas
para a classe de malhagem igual ou superior
a 70 mm;

b) A captura, manutenção a bordo, transbordo e
desembarque de qualquer espécie de crustáceos,
ainda que como captura acessória, às embar-
cações licenciadas para arrasto na classe de
malhagem de 65 mm a 69 mm ou na classe
de malhagem igual ou superior a 70 mm;

c) A captura, manutenção a bordo, transbordo e
desembarque de gamba (Parapenaeus longiros-
tris), camarão-vermelho (Aristeus antennatus),
camarão-púrpura (Aristaeomorpha foliacea),
lagostim (Nephrops norvegicus) e carabineiro-
-cardeal (Aristeopsis edwardsiana) por qualquer
embarcação licenciada para outras artes.

2.o As embarcações licenciadas para arrasto pelo
fundo com portas nas classes de malhagem de 55 mm
a 59 mm e ou superiores não podem ser licenciadas,
em simultâneo, para outras artes de pesca.

3.o É revogada a Portaria n.o 1142/2004, de 13 de
Setembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 22
de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 44/2006
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 581/2003, de 17 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 164/2004, de 17 de Fevereiro, foi reno-
vada até 28 de Junho de 2015 a zona de caça associativa
de Azoia de Baixo (processo n.o 655-DGRF), situada
no município de Santarém, concessionada à Associação
de Caçadores de Azoia de Baixo.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de alguns prédios rústicos, com a área de
85,38 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no artigo 160.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 581/2003, de 17 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 164/2004, de 17 de Fevereiro, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Azoia de Baixo, Romeira



320 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 9 — 12 de Janeiro de 2006

e Póvoa de Santarém, município de Santarém, com a
área de 85,38 ha, ficando a mesma com a área total
de 624 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 45/2006
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 346/94, de 1 de Junho, alterada pelas
Portarias n.os 834/97, 107/99, 40/2000 e 1259/2002, res-
pectivamente de 6 de Setembro, 8 de Fevereiro, 28 de
Janeiro e 12 de Setembro, foi concessionada à Asso-
ciação de Caça e Pesca da Gardunha a zona de caça
associativa da Soalheira (processo n.o 1467-DGRF),
situada nos municípios do Fundão e de Castelo Branco.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de alguns prédios rústicos, com a área de 495 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvidos
os Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 346/94, de 1 de Junho, alterada pelas
Portarias n.os 834/97, 107/99, 40/2000 e 1259/2002, res-
pectivamente de 6 de Setembro, 8 de Fevereiro, 28 de
Janeiro e 12 de Setembro, vários prédios rústicos sitos
nas freguesias de Castelo Novo e Soalheira, município
do Fundão, com a área de 266 ha, e freguesias de Lar-
dosa e Louriçal do Campo, município de Castelo Branco,
com a área de 229 ha, ficando a mesma com a área
total de 3169 ha, conforme a planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 46/2006

de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 888/2002, de 27 de Julho, foi reno-
vada à Associação de Caçadores de Arca de Água e
Castelo Velho a zona de caça associativa de Arca de
Água e Castelo Velho (processo n.o 947-DGRF), situada
no município de Estremoz.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de alguns prédios rústicos, com a área de 61 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 888/2002, de 27 de Julho, vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Veiros e São
Bento de Ana Loura, município de Estremoz, com a
área de 61 ha, ficando a mesma com a área total de
410 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.
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Portaria n.o 47/2006
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 254-GG/96, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 1258/97 e 249/98, respectivamente
de 19 de Dezembro e 23 de Abril, foi concessionada
à Associação de Caçadores da Freguesia de Nossa
Senhora das Misericórdias a zona de caça associativa
da freguesia de Nossa Senhora das Misericórdias (pro-
cesso n.o 1395-DGRF), situada no município de Ourém,
válida até 14 de Julho de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto nos artigos 37.o e 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, pelo período
de seis anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça associativa
da freguesia de Nossa Senhora das Misericórdias (pro-
cesso n.o 1395-DGRF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos nas freguesias de Nossa Senhora das Mise-
ricórdias e Fátima, município de Ourém, com a área
de 1949 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 48/2006
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 742/2001, de 19 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 867/2002, de 24 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca de Machial a zona

de caça associativa do Machial (processo n.o 2587-DGRF),
situada no município de Loulé.

O concessionário requereu a anexação à referida zona
de caça de alguns prédios rústicos, com a área de 130 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 742/2001, de 19 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 867/2002, de 24 de Julho, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Ameixial, município de
Loulé, com a área de 130 ha, ficando a mesma com
a área total de 1179 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 49/2006
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 749/2001, de 19 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores da
Cumeada de Alta Mora a zona de caça associativa de
Alta Mora (processo n.o 2589-DGRF), situada no muni-
cípio de Castro Marim.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de vários prédios rústicos, com a área de 75 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
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Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 749/2001, de 19 de Julho, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Odeleite, município de
Castro Marim, com a área de 75 ha, ficando a mesma
com a área total de 1455 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 50/2006

de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 843/2003, de 14 de Agosto, foi criada
a zona de caça municipal de Fátima, processo
n.o 3256-DGRF, situada no município de Ourém, e
transferida a sua gestão para o Clube de Caçadores
de Fátima.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 843/2003, de 14 de Agosto,

deverá ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente

portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Fátima, município de Ourém, com a área de
5646 ha.»

2.o A planta anexa à Portaria n.o 843/2003, de 14 de
Agosto, é substituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 51/2006

de 12 de Janeiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Val-
paços:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação Cultural, Recreativa e
Social de Caça e Pesca da Freguesia de Rio Torto, com
o número de pessoa colectiva 505654881, com sede em
Rio Torto, 5430-201 Valpaços, a zona de caça associativa
de Rio Torto (processo n.o 4186-DGRF), englobando
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de Rio Torto, município de Valpaços,
com a área de 1382 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.
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Portaria n.o 52/2006

de 12 de Janeiro

Na sequência do Regulamento (CE) n.o 1257/99, do
Conselho, de 17 de Maio, foi aprovado o Plano de
Desenvolvimento Rural, abreviadamente designado por
RURIS, no qual se integra a intervenção «Medidas agro-
-ambientais», no quadro da programação de 2000-2006.

As candidaturas em curso apresentadas no âmbito dos
regulamentos de aplicação das medidas agro-ambientais
e dos planos zonais, da intervenção «Medidas agro-am-
bientais», apresentam já uma execução financeira pró-
xima dos limites orçamentais estabelecidos, pelo que
importa cessar a apresentação de candidaturas ao abrigo
dos referidos regulamentos, na medida em que a partir
de 1 de Janeiro de 2007 entrará em vigor um novo quadro
regulamentar para o período de 2007-2013.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decre-

to-Lei n.o 64/2004, de 22 de Março:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Não são admitidas candidaturas às ajudas previstas

no Regulamento de Aplicação da Intervenção «Medidas
Agro-Ambientais» e no Regulamento de Aplicação dos
Planos Zonais integrados naquela intervenção, aprova-
dos, respectivamente, pela Portaria n.o 1212/2003, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelas
Portarias n.os 360/2004, de 7 de Abril, 1043/2004, de
14 de Agosto, 254/2005, de 14 de Março, e 500/2005,
de 2 de Junho, e pela Portaria n.o 176/2005, de 14 de
Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 503/2005, de 6 de Junho.

2.o Os beneficiários da ajuda referida no número ante-
rior com candidaturas em curso não podem, aquando
da confirmação anual, proceder:

a) À transferência para uma nova medida de entre
as previstas no Regulamento de Aplicação da
Intervenção «Medidas Agro-Ambientais», apro-

vado pela Portaria n.o 1212/2003, de 16 de
Outubro;

b) À transição para os planos zonais previstos no
Regulamento de Aplicação dos Planos Zonais,
aprovado pela Portaria n.o 176/2005, de 14 de
Fevereiro;

c) Ao aumento da área objecto da ajuda;
d) Ao aumento do efectivo pecuário objecto da

ajuda.

3.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
à data da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 2 de Janeiro de 2006.

Despacho Normativo n.o 2/2006

Na sequência da reforma da política agrícola comum
de 2003, passou a ser concedida uma ajuda aos agri-
cultores que produzam frutos de casca rija.

Considerando que o seu regime, introduzido pelo
Despacho Normativo n.o 15/2004, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 68, de 20 de Março de 2004,
integra uma regra transitória de não exigência de adesão
dos agricultores beneficiários a organizações de produ-
tores, que importa alterar com vista ao reforço destas
estruturas associativas, passa-se, agora, a fazer depender
a concessão da ajuda comunitária da adesão dos agri-
cultores a uma organização de produtores, utilizando,
assim, a faculdade prevista no n.o 3 do artigo 86.o do
Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do Conselho, de 29
de Setembro.

Neste âmbito, opta-se, também, pela regra de paga-
mento da ajuda à organização de produtores, em nome
dos seus membros, ao abrigo da faculdade prevista no
n.o 4 do citado artigo 86.o

Ainda, tendo sido, entretanto, alterada a regulamen-
tação comunitária quanto à possibilidade de admitir a
presença de árvores não produtoras de frutos de casca
rija em pomares de frutos de casca rija, no quadro da
concessão da ajuda, aproveita-se, também, para ajustar
o regime nacional àquelas alterações.

Assim, tendo em conta o disposto nos Regulamentos
(CE) n.os 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro,
e 1973/2004, da Comissão, de 29 de Outubro, com a
redacção que lhe foi introduzida pelo Regulamento
(CE) n.o 794/2005, da Comissão, de 26 de Maio, deter-
mino o seguinte:

Artigo 1.o

Superfície nacional garantida

É definida anualmente, no decorrer do mês de Junho,
e fixada no portal do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, www.min-agricul-
tura.pt, a superfície nacional garantida para efeitos de
atribuição da ajuda aos agricultores que produzam frutos
de casca rija, nos termos previstos no n.o 2 do artigo 83.o
do Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do Conselho, de
29 de Setembro.
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Artigo 2.o

Organizações de produtores

1 — A concessão da ajuda referida no artigo anterior
depende da adesão dos agricultores a uma organização
de produtores reconhecida ao abrigo do artigo 11.o
ou 14.o do Regulamento n.o 2200/96, do Conselho, de
28 de Outubro, e da Portaria n.o 210/2005, de 24 de
Fevereiro.

2 — Os produtores de frutos de casca rija, membros
das referidas organizações de produtores, apresentam
a candidatura à ajuda junto das entidades credenciadas
para efeitos de recepção de candidaturas, através do
preenchimento dos formulários do pedido de ajuda
«Superfícies» e da apresentação de declaração da orga-
nização de produtores a que pertencem reconhecendo
a sua qualidade de associado.

3 — O pagamento da ajuda é feito através da res-
pectiva organização de produtores, a qual pode reter,
como contrapartida dos serviços prestados aos seus
membros, uma percentagem aprovada em assembleia
geral, até um máximo de 2% da ajuda comunitária efec-
tivamente recebida.

4 — A organização de produtores paga integralmente
aos seus membros, por transferência bancária ou postal,
os montantes recebidos, descontados da percentagem
referida no número anterior, no prazo de 30 dias a contar
da data de recepção da ajuda.

Artigo 3.o

Condições de elegibilidade

Os pomares de frutos de casca rija que cumpram as
condições de elegibilidade estabelecidas no artigo 15.o
do Regulamento (CE) n.o 1973/2004, da Comissão, de
29 de Outubro, alterado pelo Regulamento (CE)
n.o 794/2005, da Comissão, de 26 de Maio, podem, para
efeitos de concessão da ajuda, ter a presença de:

a) Castanheiros, desde que sejam respeitados os
números mínimos de árvores fixados no n.o 3 do
artigo 15.o do Regulamento (CE) n.o 1973/2004,
da Comissão, de 29 de Outubro;

b) Outras árvores não produtoras de frutos de
casca rija, desde que estas não excedam em 10%
o número de árvores de frutos de casca rija efec-
tivamente plantadas por hectare de pomar.

Artigo 4.o

Planos de melhoramento da qualidade e comercialização

1 — As organizações de produtores podem ser auto-
rizadas a pôr termo aos planos de melhoramento refe-
ridos no n.o 2 do artigo 86.o do Regulamento (CE)
n.o 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, antes
de expirarem os respectivos prazos, desde que não seja
posto termo a um plano anual e sejam atingidos os seus
objectivos iniciais.

2 — As superfícies correspondentes aos planos a que
for posto termo nos casos referidos no número anterior
podem ser elegíveis, a título da ajuda prevista neste
diploma, a partir do ano civil seguinte ao do respectivo
termo.

Artigo 5.o

Devolução

1 — Em caso de não pagamento dos montantes da
ajuda devidos aos membros da respectiva organização
de produtores, nos termos do n.o 4 do artigo 2.o, ficam
estas obrigadas à sua devolução no prazo de 10 dias
a contar da data limite do pagamento, ficando impedidas
de ter acesso ao regime previsto no n.o 3 do mesmo
artigo e passando o pagamento a ser efectuado direc-
tamente aos produtores referente a essa campanha.

2 — Os agricultores abrangidos pela parte final do
número anterior devem associar-se a outra organização
de produtores para efeitos de recebimento da ajuda em
campanhas posteriores.

Artigo 6.o

Revogação

É revogado o Despacho Normativo n.o 15/2004, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 68, de 20
de Março de 2004.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 13 de Dezembro de 2005. — O Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Jaime de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 53/2006

de 12 de Janeiro

As alterações do contrato colectivo celebrado entre
a AHP — Associação dos Hotéis de Portugal e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outros e
o contrato colectivo celebrado entre a mesma associação
de empregadores e a FETESE — Federação dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores de Serviços, publicadas, res-
pectivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 27, de 22 de Julho, e 30, de 15 de Agosto,
ambos de 2004, abrangem as relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores representados pelas asso-
ciações que os outorgaram.

As associações signatárias das alterações da primeira
convenção referida solicitaram oportunamente a sua
extensão a empregadores do mesmo sector de actividade
e a trabalhadores do mesmo âmbito sectorial e pro-
fissional através de um regulamento de extensão.

As alterações do CCT entre a AHP e a FESAHT
compreendem a tabela salarial e cláusulas de expressão
pecuniária. O CCT entre a AHP e a FETESE é um
texto completo. Atendendo a que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e à semelhança substancial dos regi-
mes dos referidos instrumentos nas matérias em ambos
reguladas, ponderou-se a respectiva extensão conjunta
através de aviso de extensão publicado no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 27, de 22 de Julho
de 2005. Os interessados não deduziram oposição a este
aviso.
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Entretanto, a convenção entre a AHP e a FETESE
foi parcialmente revista através de alterações publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 30,
de 15 de Agosto de 2005. Esta revisão determina que
a extensão com base no aviso publicado apenas possa
abranger a parte não revista da convenção entre a AHP
e a FETESE.

O estudo de avaliação do impacte da extensão da
tabela salarial teve por base as retribuições efectivas
praticadas no sector abrangido pelas convenções apu-
radas pelos quadros de pessoal de 2002 e actualizadas
de acordo com o aumento percentual médio das tabelas
salariais das convenções publicadas em 2003. Os tra-
balhadores a tempo completo deste sector, com exclusão
dos aprendizes e praticantes, são cerca de 10 076, dos
quais 1883 (18,7%) auferem retribuições inferiores às
das tabelas salariais, sendo que 980 (9,7%) auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais de
7,3%. As empresas com até 10 trabalhadores empregam
o maior número de trabalhadores com retribuições infe-
riores às tabelas salariais das convenções.

As retribuições inferiores à retribuição mínima men-
sal garantida do CCT entre a AHP e a FESAHT apenas
são objecto de extensão em situações em que sejam
superiores à retribuição mínima mensal garantida resul-
tante de reduções relacionadas com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de
Julho.

Por outro lado, o CCT entre a AHP e a FESAHT
actualiza outras prestações pecuniárias. Não se dispõe
de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte
destas prestações. Atendendo ao valor da actualização
e porque essas prestações foram objecto de extensões
anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

Atendendo a que uma das convenções regula diversas
outras condições de trabalho, procede-se à ressalva
genérica de cláusulas que sejam contrárias a normas
legais imperativas.

Ambas as convenções não se aplicam no concelho
de Ourém, pelo que a extensão também não o abrange.
O concelho de Mação é abrangido pela portaria de
extensão, publicada no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 38, de 15 de Outubro de 2003, de outra
convenção colectiva aplicável à mesma actividade e cuja
alteração de 2005 já foi publicada; deste modo, neste
concelho, a extensão é apenas aplicável às relações de
trabalho entre empresas filiadas na Associação dos
Hóteis de Portugal e trabalhadores ao seu serviço não
representados pelas associações sindicais outorgantes.

A extensão das convenções terá, no plano social, o
efeito de melhorar as condições de trabalho de um con-
junto significativo de trabalhadores e, no plano econó-
mico, promove a aproximação das condições de con-
corrência entre empresas do mesmo sector.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT celebrado entre AHP — Associação dos
Hotéis de Portugal e a FESAHT — Federação dos Sin-

dicatos da Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo
de Portugal e outros e do CCT, nas matérias em vigor,
celebrado entre a mesma associação de empregadores
e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores de Serviços, publicadas, respectivamente, no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 27, de
22 de Julho, e 30, de 15 de Agosto, ambos de 2004,
são estendidas nos seguintes termos:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que, nos distritos de Beja, Évora, Lisboa,
Portalegre, Santarém, excepto os concelhos de
Mação e Ourém, e Setúbal, exerçam a actividade
económica abrangida pelas convenções e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e catego-
rias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que, nos distritos de Beja, Évora, Lisboa,
Portalegre, Santarém, excepto o concelho de
Ourém, e Setúbal, exerçam a referida actividade
e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais previstas nas conven-
ções não representados pelas associações sin-
dicais outorgantes.

2 — As retribuições previstas no anexo II do CCT
entre a AHP e a FESAHT inferiores à retribuição
mínima mensal garantida, dos níveis I a V da tabela
A1 e dos níveis I a VI, grupo D, da tabela A2, apenas
são objecto de extensão em situações em que sejam
superiores à retribuição mínima mensal garantida resul-
tante da redução relacionada com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de
Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 21 de Dezembro
de 2005.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira n.o 2/2006/M

Recomenda ao Governo da República a criação de um regime
de crédito bonificado jovem para a aquisição ou construção
da primeira habitação própria permanente.

A consagração constitucional do direito a uma habi-
tação está relacionada com a necessidade inerente à
condição humana de possuir um lar, que é mais evidente
na fase de constituição de família, como um requisito
fundamental para garantir um desenvolvimento equi-
librado e harmonioso.
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A aquisição de habitação é uma das formas de con-
cretizar o direito a uma habitação e nesses termos têm
sido adoptadas medidas para garantir aos cidadãos com
algumas dificuldades económicas o acesso a uma habi-
tação.

A política habitacional do Governo Regional ao longo
destes anos tem criado soluções para a aquisição de
habitação própria, destacando-se a promoção de habi-
tação a custos controlados com o Programa de Habi-
tação Económica e com o sector cooperativo, o que
tem permitido a famílias com capacidade de endivida-
mento na banca, sobretudo casais jovens, a oportunidade
de adquirir habitação a preços inferiores aos praticados
no mercado.

No âmbito do Programa de Habitação Económica,
o número de famílias beneficiárias tem aumentado e
no caso das famílias jovens o apoio social correspon-
dente ao subsídio atribuído prevê um acréscimo de 10%
do valor apurado, com o intuito de incentivar e apoiar
os jovens no acesso à habitação.

Importa salientar que já foram apresentadas pelo Par-
tido Social Democrata duas iniciativas legislativas assen-
tes no princípio da discriminação positiva, com o objec-
tivo de apoiar os jovens nesta matéria. A proposta de
lei n.o 82/IX, aprovada pela Assembleia Legislativa atra-
vés da Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 16/2003/M, de 20 de Agosto, estabelece um incentivo
à poupança, através da majoração em 50% do limite
fixado anualmente para o benefício fiscal associado à
conta poupança-habitação dos jovens.

Para além desta iniciativa, foi também aprovada uma
alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares, ao nível da dedução à colecta
dos encargos com habitação, no sentido de majorar em
50% para os jovens o limite fixado anualmente e que
consta da proposta de lei n.o 83/IX, aprovada na Assem-
bleia Legislativa através da Resolução da Assembleia
Legislativa Regional n.o 17/2003/M, de 20 de agosto.

Estas duas iniciativas foram prejudicadas com a dis-
solução da Assembleia da República e, além disso, foram
também adiadas pelo facto de não ter sido ainda con-
cretizada a alteração à Lei das Finanças Regionais, que
atribuirá competência à Região nesta área. Esta alte-
ração continua num processo legislativo moroso, inter-
rompido primeiro pela demissão do anterior governo
socialista e agora novamente pela dissolução do Par-
lamento, por decisão do Presidente da República, Jorge
Sampaio.

Importa reconhecer também a importância do mer-
cado de arrendamento, que constitui uma solução ade-
quada para muitas situações, pela vantagem que oferece
ao não exigir um compromisso de longo prazo com o
assumir de um encargo financeiro. Esta solução é mais
indicada quando a posição profissional não atingiu uma
determinada estabilidade pelas perspectivas de melhorar
e desse modo influenciar a escolha de um determinado
lugar para fixar a residência.

A evolução do mercado financeiro tem vindo a adap-
tar e a flexibilizar o acesso ao crédito imobiliário, com
descidas significativas de spreads e com o alargamento
dos prazos dos empréstimos, de forma a facilitar os
financiamentos à aquisição e construção de habitação.
Esta evolução contribuiu para regular e flexibilizar o
mercado, acabando com muitas injustiças inerentes à
contratação do regime de crédito bonificado.

No entanto, estas soluções não respondem ainda a
todas as situações, uma vez que existe um segmento
da população jovem, com capacidade de endividamento
perante as legítimas expectativas profissionais, mas que
por motivos que se prendem com o início da carreira
profissional, muitas vezes com contratos de trabalho a
termo, com rendimentos instáveis e relativamente bai-
xos, não reúnem todas as condições exigidas pelo sector
bancário.

Paralelamente às soluções enunciadas e perante o
actual enquadramento económico e financeiro, é opor-
tuno criar um apoio específico para os jovens que
garanta o crédito para construção ou aquisição da pri-
meira habitação própria permanente, quando se veri-
fique uma capacidade de financiamento e uma situação
económica merecedora do apoio através da bonificação.

Este apoio deve ter por base os princípios de justiça
e de igualdade, num modelo distinto do regime de cré-
dito bonificado jovem anterior, de forma a impedir as
deturpações e desajustes que se verificaram em muitas
situações.

Nestes termos, a Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira recomenda ao Governo da Repú-
blica a criação de um novo regime de crédito bonificado
jovem, seguindo um modelo de discriminação positiva
e justa, com a atribuição de bonificações nos casos em
que tal se mostre adequado e necessário para permitir
aos jovens a construção ou aquisição de uma primeira
habitação destinada a residência própria permanente.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 23 de Novembro de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 1/2006/M

Prorrogação do prazo de vigência das medidas preventivas a que
estão sujeitos os terrenos a afectar aos estudos necessários
à reformulação do nó de acesso da via rápida ao Campanário.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 21/2003/M, de
5 de Setembro, com entrada em vigor no dia imediato,
sujeita a medidas preventivas os terrenos a afectar aos
estudos necessários à reformulação do nó de acesso da
via rápida ao Campanário, fixando-lhes o prazo de vigên-
cia de dois anos.

O objectivo de tais medidas preventivas é evitar que
a alteração indisciplinada das circunstâncias crie difi-
culdades ao desenvolvimento dos estudos e projectos
em questão, inviabilizando ou tornando mais difícil ou
onerosa a obra a executar posteriormente.

Considerando que os estudos em causa não estão
ainda concluídos e que importa salvaguardar a área
afecta aos mesmos, torna-se necessário proceder à pror-
rogação do prazo estipulado no artigo 1.o, n.o 1, do
Decreto Regulamentar Regional n.o 21/2003/M, de 5 de
Setembro.

Nestes termos:
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo das dis-

posições conjugadas dos Decretos-Leis n.os 794/76, de
5 de Novembro, e 365/79, de 4 de Setembro, e nos termos
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dos artigos 227.o, n.o 1, alínea g), da Constituição da
República Portuguesa e 69.o, alínea d), do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto e
alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e
12/2000, de 21 de Junho, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É prorrogado por mais um ano o prazo fixado no
artigo 1.o, n.o 1, do Decreto Regulamentar Regional
n.o 21/2003/M, de 5 de Setembro, para a vigência das
medidas preventivas estabelecidas para a área definida
naquele diploma.

Artigo 2.o

O presente diploma reporta os seus efeitos ao dia
7 de Setembro de 2005.

Aprovado em reunião do Conselho do Governo
Regional em 20 de Dezembro de 2005.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 30 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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